EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 054/2012-L, DE 30 de maio de 2012, DE AUTORIA DO VEREADOR MILTON BRASIL CAVALCANTE.
A propositura em questão tem por objetivo atualizar a legislação a respeito das Declarações de Utilidade Pública, uma vez que a Lei atualmente em vigor é a de nº 1.337, datada de 22 de novembro de 1983. Além disso, o presente Projeto de Lei visa normatizar as condições para que as entidades possam ser declaradas de utilidade pública no âmbito do Município, estabelecendo critérios amparados pelos princípios da legalidade e da moralidade e com foco no interesse público.
A utilidade pública deve ser reconhecida àquela entidade que de fato preste serviço de auxílio ao poder público, sem aferir lucro e ser reconhecidamente de interesse relevante. A condição primordial para a concessão do título de utilidade pública é que as atividades da entidade que a ele aspira sejam consideradas importantes pelo Estado. 
A outra condição indispensável é que essas entidades que atuam tanto na área de assistência social, quanto na cultural ou na técnico-científica, executem os serviços nos termos do que o Estado o faria, ou seja, sem distinções, desinteressadamente, por vocação altruística, sem proselitismo ou quaisquer outras segundas razões, sem qualquer idéia de lucro ou remuneração pelo serviço prestado, com notável repercussão em relação ao custo social da utilidade pública, sem emulação política ou catequese, predominando o atendimento da coletividade.

Ao propor a declaração de utilidade pública deve o parlamentar ou ainda o Chefe do Poder Executivo ter o cuidado na verificação do real interesse público da entidade, pois hoje em dia percebe-se que muitas das quais ostentam esse benefício não conseguiram provar a real necessidade da concessão. Assim, além de regras mais rigorosas, um dos pontos principais de mudanças propostas pelo presente Projeto é a entidade estar funcionamento há pelo menos dois anos para ser declarada de utilidade pública.
Isso posto, MILTON BRASIL CAVALCANTE, por intermédio do Protocolo nº CETSR 30/05/2012 - 10:11:48 03214/2012, de 30 de maio de 2012, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº (3214/2012)


PROJETO DE LEI Nº 054/2012-L
De 30 de maio de 2012.

Dispõe sobre a declaração de utilidade pública de Associações e Fundações no âmbito da Estância Turística de São Roque e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
As associações e as fundações constituídas na Estância Turística de São Roque, sem finalidades lucrativas, com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade podem ser declaradas de utilidade pública, mediante lei específica para cada ocasião. 

Art. 2º - A declaração de utilidade pública será concedida mediante lei, de iniciativa do Prefeito ou de Vereador, desde que a entidade preencha os seguintes requisitos:

I. Personalidade jurídica, comprovada mediante a apresentação do contrato social e suas alterações, devidamente registradas nos órgãos competentes;

II. Efetivo e contínuo funcionamento nos 2 (dois) anos imediatamente anteriores a propositura, dentro das finalidades definidas no estatuto, comprovando-se tal situação mediante a apresentação de relatórios de atividades referentes a tal período;
III. Não remunerar seus dirigentes e demais membros dos órgãos consultivos ou deliberativos, e não distribuir lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto, comprovando-se tal situação por intermédio de declaração;
IV. Registro nos órgão competentes do município conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade, comprovando-se tal circunstância mediante a apresentação dos documentos necessários;
V. Apresentação da ata da eleição da diretoria em exercício.
Art. 2º
Não serão declaradas de utilidade pública entidades que atendam exclusivamente a seus sócios e respectivos dependentes.

Art. 3º
As associações e fundações constituídas na Estância Turística de São Roque, declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a apresentar anualmente, exceto por motivo de ordem superior a juízo do Poder Executivo, relação circunstanciada dos serviços que houverem prestado à coletividade.

Art. 4º
O descumprimento de qualquer exigência prevista nesta lei ou o desvirtuamento das suas finalidades devidamente comprovadas, enseja o cancelamento do título de utilidade pública, mediante lei municipal.
Art. 5º
Esta Lei entrará em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 1.337, de 22 de Novembro de 1983.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 30 de maio de 2012.
MILTON BRASIL CAVALCANTE
(TIO MILTON)
Vereador
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